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Despacho n.o 20 821/2007

Por meu despacho de 21 de Novembro de 2006, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 236, de 11 de Dezembro de 2006 (despacho
n.o 25 261/2006), deleguei os poderes para a presidência do júri do
concurso de provas públicas para recrutamento de um professor-ad-
junto para a área científica de Gestão Logística, da Escola Superior
de Ciências Empresariais, no presidente do conselho directivo,
Prof. João Pina da Silva.

Acontece que, tendo tomado posse, em 23 de Julho de 2007, uma
nova direcção eleita, extinguiu-se essa delegação de poderes
[artigo 40.o, b) do CPA].

Nestes termos, delego os poderes para presidir ao referido júri
no presidente do conselho directivo da Escola Superior de Ciências
Empresariais, Prof. Pedro Miguel de Jesus Calado Dominguinhos,
ao abrigo do n.o 4 do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto Politécnico
de Setúbal.

9 de Agosto de 2007. — O Presidente, Armando Pires.

PARTE H

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM

Aviso n.o 16 919/2007

Discussão pública da alteração ao alvará licenciamento
de loteamento n.o 02/91

Processo de loteamento urbano n.o 07/07

(nos termos das disposições conjugadas do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 555/99

e do artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99)

Pelo presente se faz saber que na Câmara Municipal de Almeirim
corre termos o pedido de alteração ao alvará de licenciamento de
loteamento n.o 02/91, através do processo de loteamento urbano com
o n.o 07/07, em que é requerente Emília Nazário Duarte Isabelinha,
tendo em vista o licenciamento administrativo da alteração ao lote 3,
com a subdivisão deste em dois lotes, destinados a moradias uni-
familiares, lotes 3 e 3-A, da operação de loteamento que incidiu sobre
o prédio sito na Rua de Nuno Álvares Pereira, em Almeirim, freguesia
de Almeirim, descrito na Conservatória do Registo Predial de Almei-
rim sob o n.o 02640 da freguesia de Almeirim e inscrito na matriz
sob o artigo 1815 da mesma freguesia, actualmente sobre o prédio
sito na Rua de Nuno Álvares Pereira, lote 3, em Almeirim, freguesia
de Almeirim, descrito na Conservatória do Registo Predial de Almei-
rim sob o n.o 02991 da freguesia de Almeirim.

A alteração à operação de loteamento abrange um lote, estando
prevista a subdivisão desse lote, com a criação de dois lotes destinados
a moradias unifamiliares.

A referida operação mereceu parecer dos serviços da Câmara no
sentido de conformidade com o Plano Director Municipal e o Plano
de Urbanização de Almeirim.

Assim, e nos termos dos preceitos legais citados supra, se faz saber
que a aprovação da operação de loteamento referida é precedida
de um período de 15 dias de discussão pública contados a partir
do 8.o dia posterior à publicação do presente aviso, durante o qual
todos os interessados poderão apresentar as suas reclamações, infor-
mações e sugestões, que a Câmara deverá ponderar, e que o processo
poderá ser consultado na Câmara Municipal de Almeirim todos os
dias entre as 9 e as 16 horas.

29 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, José Joaquim
Gameiro de Sousa Gomes.

2611044558

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Aviso (extracto) n.o 16 920/2007

Concurso interno de acesso geral para provimento
de um lugar de operário altamente

qualificado principal — mecânico — Nomeação

Para os devidos e legais efeitos torna-se público que, por meu des-
pacho de 28 de Agosto de 2007, foi nomeado para o lugar de operário
altamente qualificado principal — mecânico, conforme o disposto no
n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, aplicável às autarquias por força do Decreto-Lei
n.o 409/91, de 17 de Outubro, o candidato Nuno Alexandre Carlos,
aprovado no concurso em epígrafe, aberto por aviso desta Câmara

Municipal de 12 de Junho de 2007, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 131, de 10 de Julho de 2007.

O candidato deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, António José
Messias do Rosário Sebastião.

2611045047

CÂMARA MUNICIPAL DE AVIS

Rectificação n.o 1492/2007

Para os devidos efeitos se rectifica que no aviso n.o 15 743/2007,
publicado do Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 28 de Agosto
de 2007, referente a concursos externos de ingresso com vista ao
provimento de lugares no quadro de pessoal, na parte final, onde
se lê «10 de Agosto de 2007» deve ler-se «6 de Dezembro de 2006».

29 de Agosto de 2007. — O Vice-Presidente da Câmara, José Manuel
Ferreira Correia.

2611045044

CÂMARA MUNICIPAL DA AZAMBUJA

Aviso n.o 16 921/2007

Torna-se público que, por meu despacho de nomeação de 29 de
Agosto de 2007, foram nomeados definitivamente para a categoria
de assistente administrativo principal, do quadro de pessoal desta
Câmara Municipal, os candidatos Carla Rodrigues Figueiredo Mar-
ques, Rute Cristina Costa Borda de Água Ferreira e António José
Gonçalves Caldeira, aprovados no concurso interno de acesso limitado,
aberto pelo aviso n.o 86/2007, afixado nesta autarquia em 12 de Junho
de 2007.

Os candidatos deverão aceitar a nomeação no prazo de 20 dias
a contar da publicação deste aviso no Diário da República. (Isento
do visto do Tribunal de Contas.)

30 de Agosto de 2007. — O Vereador do Pelouro da Administração
Interna e Pessoal, José Manuel Isidoro Pratas.

2611044987

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso (extracto) n.o 16 922/2007

Torna-se público o meu despacho, o qual determina a nomeação,
na sequência de concurso interno de acesso geral e nos termos do
n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17
de Outubro, para a categoria de fiscal municipal principal dos seguintes
candidatos:

Francisco José S. Espada, escalão 2, índice 249.
João Fernando Nascimento França, escalão 5, índice 295.
José Fernando Ferreira Rodrigues, escalão 5, índice 295.
Alberto José, escalão 5, índice 295.
Artur Sérgio Costa Gomes, escalão 5, índice 295.



26 280 Diário da República, 2.a série — N.o 174 — 10 de Setembro de 2007

Carlos Manuel Monteiro Fernandes, escalão 5, índice 295.
Mário Dias da Cruz Esteves Lopo, escalão 1, índice 238.

O prazo de aceitação da nomeação é de 20 dias a contar da data
da sua publicação no Diário da República. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

29 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, Carlos Humberto
de Carvalho.

2611044813

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso n.o 16 923/2007

Renovação de comissão de serviço

Eugénio Rodrigo Cardoso de Castro, presidente da Câmara Muni-
cipal de Carrazeda de Ansiães, torna público que, por despachos de
26 de Junho de 2007, ao abrigo da competência que me confere
o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 104/2006, de 7 de Junho, com base
no disposto no artigo 23.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
adaptados à administração local pelo Decreto-Lei n.o 93/2004, de 20
de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.o 104/2006, de 7 de Junho,
renovou as comissões de serviço, por um período de três anos, com
efeitos a 28 de Agosto de 2007, no exercício dos cargos de director
municipal do quadro de pessoal do município de Carrazeda de Ansiães
de Fernando Jaime de Castro Candeias, licenciado em Engenharia
Civil, como director de departamento municipal do Departamento
de Fomento Municipal, e de Paulo José Castro Rogão, licenciado
em Direito, como director do Departamento de Administração Geral.

24 de Julho de 2007. — O Presidente da Câmara, Eugénio Rodrigo
Cardoso de Castro.

2611045073

Aviso n.o 16 924/2007

Eugénio Rodrigo Cardoso de Castro, presidente da Câmara Muni-
cipal de Carrazeda de Ansiães, torna público que, para cumprimento
do disposto no artigo 131.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, a Assembleia Municipal de Carrazeda de Ansiães, em sessão
realizada no dia no dia 27 de Abril de 2007, aprovou em definitivo
a alteração à postura de trânsito de Carrazeda de Ansiães, aprovada
em reunião da Câmara Municipal realizada em 17 de Abril de 2007,
que se publica:

Primeira alteração à postura municipal de trânsito
do concelho de Carrazeda de Ansiães

Nota justificativa

A nova postura municipal de trânsito do concelho de Carrazeda
de Ansiães entrou em vigor no dia 18 de Abril de 2006, tendo aí
sido definida, de uma forma exaustiva, a disciplina do trânsito nas
vias sob jurisdição municipal. Entretanto, em virtude da obra pública
de reabilitação das Ruas de Luís de Camões, Marechal Gomes da
Costa e Marechal Carmona, ao nível da disciplina do trânsito na
vila de Carrazeda de Ansiães surgem as novas exigências que a seguir
se enunciam:

1 — Em virtude da nova configuração da faixa de rodagem, a Rua
do Dr. Vitorino Cabral Sampaio apenas poderá comportar o trânsito
num único sentido.

2 — Em virtude da nova configuração da faixa de rodagem da Rua
de Luís de Camões, e considerando a necessidade de uma boa fluência
do trânsito naquela que é a rua mais movimentada da vila, exceptuando
as situações de cargas e descargas, deverá ser proibido o trânsito
de pesados na Rua de Luís de Camões, entre as intersecções com
a Avenida do Engenheiro Camilo de Mendonça e a Rua do Dr. Vito-
rino Cabral Sampaio.

Assim, no uso da competência que lhe conferem os artigos 112.o
e 241.o da Constituição da República Portuguesa e os artigos 53.o,
n.o 2, alínea a), e 64.o, n.o 6, alínea a), ambos da Lei n.o 169/99,
de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 5-A/2002,
de 11 de Janeiro, a Assembleia Municipal, em sessão ordinária de
27 de Abril de 2007, aprova a primeira alteração à postura municipal
de trânsito de Carrazeda de Ansiães.

O artigo 5.o passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

Vias de sentido único

Ficam instituídos os sentidos únicos de circulação para todos
os veículos nas vias seguintes, em Carrazeda de Ansiães:

a) Sentido sul-norte, ou aproximado:
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) Sentido norte-sul, ou aproximado:
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Sentido nascente-poente, ou aproximado:
Rua de Luís de Camões, entre as intersecções com a Avenida

do Engenheiro Camilo de Mendonça e a Rua do Dr. Vitorino
Cabral Sampaio;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) Sentido poente-nascente, ou aproximado:
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Rua do Dr. Vitorino Cabral Sampaio.»

O artigo 9.o passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 9.o

Vias vedadas à circulação de veículos pesados

1 — Ficam instituídas as proibições ao trânsito de veículos pesa-
dos nas vias seguintes, em Carrazeda de Ansiães:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Rua de Luís de Camões, entre a intersecção com a Avenida

do Engenheiro Camilo de Mendonça e a Rua do Dr. Vitorino
Cabral Sampaio.»

É republicada em anexo a postura municipal de trânsito do concelho
de Carrazeda de Ansiães, com as alterações ora aprovadas.

22 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, Eugénio Rodrigo
Cardoso de Castro.

ANEXO

Postura municipal de trânsito do concelho
de Carrazeda de Ansiães

CAPÍTULO I

Disposições gerais
Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

No concelho de Carrazeda de Ansiães e nas vias, lugares ou locais
do domínio público sob a jurisdição municipal, ou privado, quando
abertas ao trânsito público, às disposições gerais reguladoras do trân-
sito acrescem as do presente regulamento.

Artigo 2.o

Limites de velocidade

1 — Os limites de velocidades máximas permitidas na área do con-
celho são os constantes no Código da Estrada.

2 — A Câmara Municipal poderá propor às entidades competentes
limites máximos diferentes dos estabelecidos pelo número anterior,
para as vias ou troços de vias, sempre que a intensidade do trânsito
ou as características deste ou das vias o aconselhem.

Artigo 3.o

Sinalização

1 — É da competência da Câmara Municipal, nas vias sob a sua
jurisdição, a sinalização de carácter permanente.

2 — A realização de obras ou quaisquer trabalhos na via pública,
bem como obstáculos eventuais, devem ser sinalizados por quem lhes
der causa, por forma bem visível e a uma distância que permita aos
demais utentes da via tomar as precauções necessárias para evitar
acidentes.

3 — Não podem ser colocados nas vias públicas ou nas suas pro-
ximidades focos luminosos ou outros meios de publicidade que possam
confundir-se com os sinais de trânsito ou prejudicar a visibilidade
ou reconhecimento ou a visibilidade nas curvas, cruzamentos ou
entroncamentos.

Artigo 4.o

Suspensão ou condicionamento do trânsito

1 — A Câmara Municipal poderá determinar a suspensão ou con-
dicionamento do trânsito sempre que exista motivo justificado e se




